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RESPOSTAS AOS RECURSOS – Nível Superior 
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 Noções Básica da Administração Pública 
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 Cargo: ARQUIVISTA 

N° da 
Questão 

Opção de Resposta por 
extenso 

Parecer da Banca 
Deferido ou 
Indeferido 

Questão 
anulada ou 
Opção de 
Resposta 

correta 

22 (C) a Circular de Duchatel, 

emitida por orientações do 

ministro da instrução pública da 

França 

A Circular de Duchatêl é o primeiro documento a enunciar o Princípio do Respeito 
aos Fundos, na França, em 1841. O Manual de Arranjo e Descrição de Arquivos, 
lançado em 1898, é a obra que difundiu o Princípio. Tanto o Manual quanto a Circular 
são documentos e apresentam orientações metodológicas e conceitos baseados na 
experiência arquivística das instituições de seus países de origem. 

Indeferido Gabarito 

mantido 

25 (B) descartar as imagens 

desfocadas, com problemas de 

luz ou qualquer outro que 

impossibilite a visualização da 

imagem e as imagens 

inadequadas. Documentar todo 

o trabalho de cobertura 

fotográfica, contemplando 

sucintamente os fatos ocorridos 

no evento, as personalidades 

fotografadas e os problemas 

ocorridos ao registrar 

fotograficamente, 

independentemente do formato 

Formatos analógicos e digitais demandam contextualização adequada para a 

manutenção das características arquivísticas. A triagem é um procedimento que 

antecede a avaliação, reduzindo o volume de documentos a serem gerenciados 

durante o fluxo da gestão de documentos, tendo em vista a classificação, avaliação 

e destinação. 

Indeferido Gabarito 

mantido 



26 (D) documento e arquivo No texto, o autor apresenta a definição e abrangência de documento e a seguir a de 

arquivos modernos na perspectiva da Modernidade, período histórico de valorização 

da ciência e da racionalidade. 

Indeferido 

 

Gabarito 

mantido 

27 (D) a listagem de eliminação e 

termo de transferência. 

No contexto da questão, que associa a terminologia utilizada pela Lei de Arquivos 

aos procedimentos teoricamente preconizados pela gestão de documentos, a 

questão correta é a que apresenta: código de classificação, tabela de temporalidade, 

listagem de eliminação e termo de transferência. 

A sobreposição conceitual entre Termo de Transferência e Guia de Transferência no 

texto legal associado aos procedimentos de gestão de documentos pelos órgãos da 

Administração Pública merece atenção pela via da delimitação terminológica adotada 

no texto legal a partir de 2006. 

As ocorrências ao “Termo de Transferência” ocorrem na Lei de acordo com a 

definição do Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, obra oficialmente 

adotada na elaboração dos textos legais (coletânea, p. 101, 114, 239 e 240). 

No texto da própria Lei, o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística é adotado 

como obra de referência conceitual, a partir de 2006. A ocorrência Guia de 

Transferência é anterior. 

O verbete “Termo de Transferência” é definido como instrumento da gestão de 

documentos pelo Dicionário, o que não ocorre com o termo “Guia de Transferência”. 

Indeferido Gabarito 

mantido 

28 (D) o conjunto de 
documentos representantes 
digitais relativos à vida 
funcional do servidor, na forma 
que se encontram em cada 
unidade de gestão de pessoas 
até 30/6/2016. 
 

O enunciado está em desacordo com todas as opções de respostas. Deferido Anulada 

32 

(A) Cadastro Nacional de 
Entidades Custodiadoras de 
Acervos Arquivísticos e a 

As opções não complementam adequadamente o enunciado. Deferido Anulada 



celebração de um termo de 
adesão com o Ministério do 
Planejamento e Gestão. 

34 (B) formatos do tipo TIFF e 

JPEG, que viabilizam a 

interoperabilidade, 

independência na escolha de 

softwares e preservação a 

longo prazo 

Segundo o documento Recomendações para o tratamento de fotografias digitais no 

contexto da gestão de documentos (Disponível em: www.gov.br/arquivonacional/pt-

br/centrais-de-conteudo-old/recomendacao-05-2020-a-pdf), os documentos 

fotográficos digitais apresentam complexidades quanto à sua preservação, uma 

delas é o risco de dependência de software. 

A alternativa publicada no gabarito oficial está correta. 

Indeferido Gabarito 

mantido 

35 (E) autenticidade As características arquivísticas se relacionam, mas na “decomposição analítica” 

realizada pela autora para explicá-las, é a característica arquivística da 

“autenticidade” que é explicitada pela sua associação “ao processo de criação, 

manutenção e custódia”. 

Indeferido  Gabarito 

mantido 

45 (D) trata-se de uma versão 

adaptada da ISAD(G) aos 

arquivos brasileiros 

Um conjunto de instituições brasileiras se reuniram para atuar colaborativamente na 

criação de uma norma brasileira de descrição, a partir da ISAD(G). O argumento 

apresentado como recurso não procede. 

Indeferido Gabarito 

mantido 

49 (C) arranjo/classificação Os termos das opções (A), (B), (D) e (E) estão associados. Apenas os termos do item 

(C) são equivalentes. 

Indeferido Gabarito 

mantido 

52 (E) documento 

textual/carta/carta de 

apresentação 

Conceitos corretos de gênero, espécie e tipo documental. A carta é um tipo de 

documento textual e a carta de apresentação é uma espécie de carta. A mesma 

correspondência não ocorre no item (D), opção na qual o diário pessoal é um tipo de 

documento textual, mas o relatório anual de atividades não é uma espécie de diário 

pessoal. 

 

Indeferido Gabarito 

mantido 

55 (A) PDF/A e OCR A lei é específica e no contexto da questão, formulada de acordo com o Art. 13. da 

Lei, alguns dos itens estão incorretos ou genéricos. O artigo apresenta o PDF/ e o 

OCR, separados no texto por vírgula, como formato. A seguir a reprodução do trecho: 

 

Indeferido Gabarito 

mantido 



“Art. 13. Os documentos funcionais digitalizados ou os nato digitais a serem inseridos 

no AFD deverão estar no formato PDF/A, OCR e atendendo às disposições do art. 

3º da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, o processo de digitalização deverá ser 

realizado de forma a manter a integridade, a autenticidade e, se necessário, a 

confidencialidade do documento digital, com o emprego de certificado digital emitido 

no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP – Brasil”. 

 

 


